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GABINETE DO PREFEITO 

Op e o Á _9 L n.o 	7 `1) /91 
Ofício n9 0034/91-SMA.G/ART 

Senhor Presidente 

Tenho a - honra de encaminhar a. Vossa Excelência, 

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser 

.submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia Cãmara, o in 

cludo projeto de lei, que institui Jornadas Especiais de Tra 

balho, e dá outras providências. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 

Excelência os protestos de minha alta consideração. 

-Aneprojeto de lei, exposição de motivos e cópias xerogrã 
ficas de fls. 1, 2/4, 6, 14, 15, 18, 19/25 e 26/28. 

ÇA Sua xcelência o Senhor Doutor Arnaldo de Abreu Madeira 
, 
Dignisáimo Presidente da Cãmara Municipal de São Paulo 
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Institui Jornadas Especiais de Traba 
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APROVADO EM ta DISCUSSÃO 
VOLTA A 2. DISCUSSÃO 
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Art. 19 - Ficam instituídas, na Prefeitura do 

Município de São Paulo, as seguintes Jornadas Especiais de 

Trabalho: 

I - H-30 - jornada de trabalho semanal de 	30 

horas, a ser cumprida por servidor municipal ocupante 	dos 

cargos ou funç8es de: 

MO-026—DGM 



a) ascensorista; 

b) operador de telecomunicação e rádio; 

c) químico; 

d) telefonista; 

e) auxiliar de laboratório. 

II - H-24 - jornada de trabalho semanal de 	24 

horas, a ser cumprida por servidor municipal ocupante de car-

gos ou funções de: 

a) técnico em radiologia; 

b) técnico de laboratório. 

Art. 29 - Os atuais ocupantes dos cargos ou 

funções discriminados no artigo anterior,que estejam submeti-

dos ao regime "H-40", poderão, no prazo de 60 (sessenta) dias 

a contar da publicação desta lei, optar pela jornada ora ins-

tituída, renunciando, nessa hipótese, à percepção e à incorpo 

ração da gratificação relativa à jornada semanal de trabalho 

de 40 (quarenta) horas. 

Parágrafo único - Aos servidores que não se ma 

nifestarem no prazo estabelecido no "caput" deste artigo, fi-

ca assegurada a permanência no regime "H-40", bem como a per-

cepção e incorporação do acréscimo salarial correspondente. 

Art. 39 - As despesas com a execução desta lei 

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple 

mentadas se necessário. 
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Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposiçaes em contrário. 

LMBN/fsc 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS ,, 

  

O presente projeto de lei colima instituir Jor 

nadas Especiais de Trabalho para servidores municipais ocupan 

tes de cargos ou funç6es que especifica. 

Com o objetivo precípuo de alcançar melhoria 

na qualidade dos serviços prestados á população pela Prefeitu 

ra, mostrou-se conveniente a celebração de protocolo entre 

representantes do Executivo e a Comissão Executiva de Coorde-

nação das Entidades Representativas do Funcionalismo Munici-

pal. 

Das tratativas e estudos levados a cabo con-

cluiu-sepela necessidade de adequar-se a legislação munici 

pal às várias conquistas trabalhistas. 

Desse modo, tomada como espelho a legislação 

federal pertinente, a propositura cuida, desde logo, de insti 

tuir duas jornadas especiais de trabalho semanal, sendo uma 

correspondente a 30 horas e a outra a 24 horas. 

A jornada de trabalho semanal de 30 horas 

H-30 --haverá de ser aplicada ao servidor municipal ocupante 

de cargo ou função de ascensorista, operador de telecomunica-

ção e rádio, químico, telefonista e auxiliar de laboratOrio. 

MO-026-DGM 



A seu turno, a jornada de trabalho semanal de 

24 horas --H-24, alcançará o servidor municipal ocupante de 

cargo ou função de técnico em radiologia e técnico de labora-

tOrio. 

Bem de ver que a propositura relaciona-se a a-

tividades portadoras de caracteristicas prOprias e especifi-

cas, cujo desempenho, por seus prOprios contornos, reclama re 

dução da carga horãria. 

Verdadeiramente, as atividades objetivas, por 

serem consideradas penosas, exigem dos que a desenvolvem um 

esforço qualificado. 

Acresce salientar, ainda, que a instituiçãodas 

jornadas em tela a par-de configurar beneficio ao servidor, 

contribuirá, por certo, para melhorar a qualidade do serviço 

prestado ao público. 

Por outro lado, a mensagem cuida de possibili 

tar aos ocupantes dos cargos ou funções mencionados, que es-

tejam submetido ao regime de trabalho "H-40", a opção pelas 

jornadas instituídas, com a renúncia da percepção e incorpo-

ração da gratificação relativa ã jornada de 40 horas. No si-

lêncio, tais servidores permanecerão sob a égide da jornadase 

manal de trabalho de 40 horas. 

Pelas raz5es alinhadas resulta demonstrado o 

inquestionável •significado da presente mensagem, que, certa-- 
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mente, merecerá a aprovação dessa Augusta Casa. 

Acompanham cOpias xerográficas ilustrativas do 

assunto. 

LMBN/fsc 
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Senhor Secretário 

Folha 
n.' 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU O 

beeicearia Munielpal da. Admini.stração 
I C, 1 I A I) O 	

São Paulo, 04  de 
	Junho 

DF - U - 

de 19 91 • 

, Ofício n.o 	0034/91 - SMA.G/ART 

- I - 

S. E-, It. ;  
rifir;J:k, 	 /11_ 

' 

1 
llmo Senhor 

• Tendo em vista Negociação definida pela Gomis 

f  sao de Politicaa_1 5 z -arial. encaminho, para as provtd;:nelan eahívein,aeor 

do assinado por Esta Administração e as Entidades Representativas 	do 

Funcionalismo Municipal relativo à instituição de Jornadas EspeciaS 

de Trabalho na P.M.S.P. 

Esclareço todavia que, conforme protocolo es - 
- 

peciiico assinado com o Sindicato dos Servidores Publicos Municipais e, 

Comissão das Telefonistas, ficou definida à esta categoria a percepção 

de Adicional Especial por Trabalho com Telefonia, para adequação ao: :  

va1ores de mercado, nos termos de minuta anexa. 

eido O k:1112 Lin1.1,1o;_; para o momento renovamo2 

nosssos protestos de estima e eonrilderaçã'o. 

FERMINO FrIO FIM 
, 

Secretario Municipal da Admi 	- 

ir
giumeggiroaeao 

BilA DE BARROS NASCIMENTO 
misessotaS.G.M.i : AITIL4 

,  
no. Ceeretario do Governo Municipal 

EDUMWO MAHTINS CARDOZU LAUR 

N E 5 £ A 
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PROTOCOLO que entre si ajustam de um lado, a 

Comiss'jo 
	

Executiva 	de 
	

Coordenaço di 

Entidades e, 	de outro 	a Prefeitura do 

Hunicipio de S'irà Paulo, 	reprev.xntada pela. 

Secretariu Municipal du Ádministruço. 

ReferUci: 	Jornadal, especiais de - rabalho. 

LNUR A.TaL. 
Assessora - S.G.NI. •  
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Tendo em vista alcançar melhorias n.0"41015707dos 
serviços prestados pela Prefeitura do Município de São Pau o,''--.0 4r- Tlirvo 

Folha 

n•' 

r  
1 9._ 

RIA DE BARR 
Assessora - S.G.NI. A:r,L. 

[ MENTO 

LAURA 

/ADRIANA ANCONA DE FAvIA 
B,Çssistente Técnico - SMA-G 

ak4(44,4AP 
% 1.—U'A SATOKO KOHNO - 

/Assistente Técnico - SHA-G 

expresso de forma consensual pelas partes que firmam este proto(:olo, 
: .os subscritores do presente. 

'CONSIDERANDO: 

a) a necessidade de adequação das jornadas de trabalho dos servidores 
municipais às normas vigentes aos demais trabalhadores; 

h) a nec)ssidade de nelhorar as condiçÂ;es de trabalho dos servidores 
ocupantes de cargos de telefonistas, atividade profissional 
O onsiderada penosa pela Lei Federal n. 7.050/09. . 

ESTADELECEM: 

3. - que a jornada de trabalho das servidoras ocupantes de cargo ou 

função de telefonista não deverá - exceder a 6 (seis) horas diárias e 30 
(trinta) horas semanais. 

2 	que para o estabelecimento dessa jornada a Administração Municipal 
encaminhará projeto de lei à E. Câmara Municipal.  

3 - que para - os ocupantes de cargos ou funçLies de telefonistas ..serri 
concedida percepção de gratificação de 35% (trinta e cinco por cento). 

4 - que a gratificação a que se refere o item anterior é inacumulável 
com a percepção do adicional de M-40. 

5 - que a gratificação de que trata o ítem 3 será incorporada ao 
vencimento padrão na implantação de novo Plano de Cargos e Salários na 
PMSP no exercício de 1991. 

São Paulo, 20 de dezembro de 1990. 

rI:klINOTIH 1 O F LHO 
. 	Secretário Munici ai d 	idminist.ração 

7.772e  
MARIA C .TACCONI 

Diretora do Sindicato dos 
Servidores Públicos Municipais 

CAR•S FRANCISCO CECCONI .  
Assessior de RelaçUs do Trabalho 

SMA-G  
MARIA EICEELO de LIMA 

Representante da Comiss fáo das 
Telefonistas 



raulo, 10 de Wio de 1991. 

Prereitura do Município de S.Paulo 

\e. 

Comisse Exec:mtiv -A de CoovdcnaÇo 
'as kntilades 

rsult1122, mi 1. o r ILHO 	 Wr 
Secretário Municipal ca Administraç'âo 	Presidr 

ServidoreF 

1 E:MOTO 
Pi. -rs).7..1.10 dos 

, 
CAR4iS rwiNcIsco CESCONI 	 EUR:WEDES DE CARVALHO 

Asses..sor de Rela4es do Trabalho 
	

Presidente do Sindicato dos 
MUicos 

1UA 
DE u u:Ros riM,M4V5-Ã V43 

mimou 
ObL, A1T(i4 

Tendo em vista alcançar melhorias na qua1ida4) dos serviços 
prestados pela Prefeitura do Município de S'áo Paulo, objetivo expresso 
de forma consensual pelas partes que firmam este protocolo, os 
subscritores do presente. 

CONSIDERANDO 

a-) a natureza das atividades desempenhadas pelos profisionais 
elencados no projeto de Lei ane)(o, 

b-) a 	necessária adequaç'âo 	das jornadas 	de trabalho 	destes 
profissionais à estabelecida no mercado, bem como, definidas em Lei 
Federal que regulamenta o exercício das profíssUs. 

ESTABELECEM 

1 - a instiluiç fáo de jofnadas especiais de Trabalho na Prefeitura 
Municipal de S'áo Paulo, nos termos da Minuta de .Jrojeto de lei anexo. 

; 

()MIMA áCONA DE rum) 
Assistente Técnico II - 

wILLINJ SHIROM 
Presidente da Federaço e daS 
AssociaçUs do Muniuípio de SP 

•átil J11-4 

iLáRIA,SATOKO KONWO 	 CLAóDIO GOMES FONSECA 
ASsistente Técnico - "IA .G 	 Presidente do =PEDI 

FELICIANO ALMEIDA DINIZ 
Associnç:io dos ServPdorps Municipais 

Sa-o Paulo - 



dD unc. 

cL) 42. 
Folhã n.o 

n.' 

Assist. Pariam csr 

PROTOCOLO 	que entre si ajustam, de um 

lado, o Sindicato dos Servidores 

Públicos Municipais de São Paulo e, de 

outro, a Prefeitura ddo Município de São 

Paulo, representada pela Secretaria 

Municipal da Administração. 

Referência: 03/90 - Jornada de 
Telefonistas 

LAURA 	
. 	

NASCIMENTO 

Assesul.4 - 	
A.TiL : 

• 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA 
FUN] do Intormaç5o n? 

Ao lat. Parlamentar 
— 	14 — 

nP nacal 	..51/1A.I;IART 	em 0.5  	

RENATA G, MARES 
ElleftrinadO Cit 

Sctor 11 

SMA-G 

Interessado : Ofício n 2  034/91 - SMA.G/ART 

Assunto 	: Ref. Gratificaçao especial pelo trabalho com tele- 

fonia. 

S.M.A 

Sra. Chefe de GabineLe 

Conforme cota às fls. 11 e conforme por 

tarja n 2  085/91, de 05.03.91 (ver cOpia anexa), encaminho para as 

providencias junto à SERA. • 

Lembramos que o assunto foi objeto de 

negociação e acordado com o Sindicato dos Servidores Póblicos mu-

nicipais de São Paulo apOs ter sido aprovado pela Comissão de Po-

lítica Salarial. 

06/agosto/1991 

CARLOS FRANCISCO CECCONI 

.// Assessor Tecnico 

SMA.C/ATRT 

UFC/rsgdg 

LAIJKAMARIA DE 
B\ICIOS NASCIMENTO 

~atura S.G.N1. • AaaLi 

viep .  



Folha n.. 	r 
n.* _ Álr o 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE iS_Q__12—MLiral 

   

Folha de Informação n.° 

034/91 SMA.G/ART 	07 	08 	91 ou 	/ 	/ 	(a anu  erisl irlit i 

Oficio n.° 

 

   

L 

Interessado: Oficio n9 031/91 - SMA.G/ART 

Assunto: 	Ref.Gratificação especial pelo trabalho com telefonia 

SERA 

Sra.Vera Calestini 

De ordem do Senhor Secretãrio, para conhecimento e provide. ncias 

julgadas cabíveis. 

São Paulo, 07 de agosto de 1991. 

c (22 	 \.(c (f 	. 

'Irany Luzia Spinelli Neves 

Secretaria Especial da Reforma Administrativa 

ILSN/ACPA 

LAURA'RARIA DE BARROS NASCIMENTO 
S.G.M - ATL 

Assessora -,  

ír4. 

6 15 
1■111,  

MO 014 DOM 



Art. 35 — E o Fo2er Executivo autoriz-ado a fazer nova errdsa -ão dcIsse 
atendendo 	elevação do seu N . ã.lor. 

47. Art. 4? — Esta kl entrará em vigor na data de sua publicação,  
dispo,içovs em contr-irio. 

v• ■- --2C 19:7. te-2. Fel-. ;jia. .22:. 
-- 	 • 	 • 

	 - 	 , 	.T-...1 	- 

. 	. 	... . LEI N.. 3.270 — DE 311 rs="?.r.I.R0 DE 1°57 	 . k....,;........-J...í 
--."........ -.....,•_..,..'d • -- 

: riZa em .seis (6) o ny;:r.ero de hcri.ls de trabuiho didrio de eabirieiros -de eteeaar.,1 ,, e- , ., ... ,-1 ..... -, er,:....-• 

. - • . ', `; ,- . .'7 •.. 	 • .. .;-' _c'd cetras prot-idéneins 	., .- .-."  

Art. 1.3 — E' fixado em seis (177) o 	 ' 

.•LEGISLAÇ-Y,0 

§ 2.0 - - Sempre que se 
Patror.atcs nes Murdcipios. 

subs. e.çõe---;3 
• 

Art. 29 — A lei estabelecerá a maneira de composição jurídica e adininistrati.".:7-1'4'..4 
dos Patronatos, definir-L'ae-á as ate,buições e indicar-lhes-á a fonte da receita. 

eáo 
. 	- 

torr.ar  necessário, poderão "ser criadaa 

•FEDM-;;1)-: . 	• L-GISLAÇÁO ...-t 	 : [-‘-• 	- 

emprezado qualquer acordo vi-
art. 1.3 desta lei. 

o 

;3•, 

	

- 	.• Parafo único — Enquanto nã..o houver estabelecimentos adequados à 
ão das medidas de seguranç.a, serão cs segurados colocados era seções 

	

10.:-.-1e.:rnics Judiciárias, ou das Colônias Penais. 	- 
- Ari. 	E aur.entado de 	1.00 (um cruzeiros) o valor do sèlo 

ciferio apCs:o nos requerimer.tos e certidões de que tratam es a's 31 e 5'2 
Decreto r_. 1.441 ( 0 ), de S de fevereiro de 1937. 	• " 

• • 	 - 
"Art. 37 — O produto da venda do sélo penitenciário será aplicado (Vetado) 

ercentagem nica infeior a 80c.',- (oitenta por cento), r.as obras e serviços 
tenciá :ies das Unidades da Federação cnde tiver sido arrecadado. (Vetado). 

. 	Art. 3S — Do Orçamento Geral da União constará ratrica especial para a 
proveniente da venda d3 Sèlo Penitenciário, de acordo c-orn a estimativa fixada pela 
Diretoria de Rendas Internas_ consignando-se no Orçamento da Desio.esa. corno 
ção, no Anexo do Ministj:rio da Jus:iça -  e Negócios Interiores, à irtspetoria Ge.  ra.1;;;,-. 1 1 
Penitenelr".1 correspondente à mesma renda. 

- 

Ari. 25 — Constituem mínimo de estabelecimentos penitenciários p2dcn1zados jt  
daptadca e de órgãos técnicos necessários ao cumptiraento das prescrições  

n) P.eformatórica para homens; 
b)1: -  Relormatórie-s para mulheres; 

. o) L^.3:itutcs, ou Escolas, para menores infrator. es; " 
_ •-d)_ Czlonio_n Penais; 	• 

- e) CZ:Lliá-S para Liberados; 
• I) Sanatórios Penais; 

-- g) . Casas de Cu_s-delia e Tratamento; 
" ?:anicomies Judiciários; 	 •• 

- 	_ 	• 	• i) '1iutcs,•ou Gabinetes de Biotipologia CriminaL - .• .  

Art. :30 — (Vetado). 

Parázrafo único — (Vetado). 

' Art. 31 — (Vetado): 

Art. 32 — (Velado). 
§ 1.0 — (Vetado). 
§ 2.3 — (Vetado). 

ArL 33 — (Vetado)._ 

- Art. 34 	(Vetado).  

Parageoalo único 	(Velado). 

.• 	 • 

• 

Parágrafo único" — E vedado a 'empregador e 

sticdo ao aumento das horas de trabalho f:xades no 
Art. 2.3 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

d ,:sposiçõ-ea em contrário. - 

LEI N.0 3.272 — DE 3CT DE SETEMEP.O,DE 1957 

O da Li n.o 970 (•), de 16 de dezembro de 1949, que di.spõe sóbre es 

orgar.izaçáo e funcionconento do Cense:h° Nacional de Economia 
• 

O art. 9.0 "da Lei n.0 970, de 15 de dezembro del 1949, pase,.- a ale:. a 

!eguinte redação: 
"At-ualmente. dentro dos primeiros dois nleses da sessão legislativa ordir.áría 

do Congresso Nacional, apresentará o Cor.seiho. à C4raara dos Deputados, ao Senado 
Federal. e ao Presidente da RepithEca. exoo-siçio geral da situação econômica d ,3 

pois, conforiree os eszudos que vier nalizando". 
ArL 2.0 — Revogam-se as dispüsiçies em contrário. 

v. Lr-X. 1949, Leg. Fed.. 	e. 

-•- 

- 	,DEC1RETO N.0. 4.2.a35 — DE 13 DE AGOSTO DE 1557 

Autoioa estran•arr,erária a adquirir, em transferéncia de aforamento, o domínio 

Ctit da fração' ideal do terreno de marinha -  que menciona, no Distrito Federal. 

DECRETO N.0 42.332 — DE. 1 rE c:q.:it.-BR° DE 1957 

Apro".-..t" o Rezrularr.ento das Operaodes Irnobas da Carteira Hip.-otecaria 
L•notiliiria do Clube Militar e dá outras Frovidéncias. . 	. 	• 

- 	- . 	. 	• 

e 

DECRETO N.0 42_353 — DE 1.0 DE OL-I"Ull..- R0 DE 1257 

Autoriza a cesst-;,o gratuita do terreno que menciona. situado no Distrito Fe -leni. 

_ 	• 	_ - 
DECRETO N.0 42.354 — DE 1.. DE OU:TUE:RO DE 1937 

Torna sem efeito os Decre:os números 32..552 (% de 23 de maio de 

35.556 (• ), de 25 de as-esto de 1956. 

píg. 	 'termal. 

I. DE OUTUBRO DE 1957 _ 
União a aceitar a doação do rer 
Lecooldo, no Estado de Minas 

iv- 

DF_'CRETO N.0 42.59) — DE "_.3 CE CU0 DE 1957 15 

Auteriz.t.  o Ser.iço do Fatrírn(lnio da 'jr.ião 	acc• - n_r a doação do tegt . ,_ 

1-71 ericiona,  situado no Muricipio de Novo l-lerizonte. E • ido de São Paulo. 

• .D- ECRE,TO N. 42.407 	DE 4 DE OUTUBRO DE 1957 

• Dá nova redaçã•a 	paraorafo único do artigo 2.3 do Decreto n.. 3  26.355 (*), de-• 

!itera o art. 9. 
atribuições, 

155 -3 e 

("1 s, LES. 1906. Leg. Fed.. rig. 2E4: 

- • 
DECRETO N.0 42_359 — DE 

Autoriza o Serviço do Património da 
menciona. situado no -.1.1unicipi3 de Pedro 



LEC;IELAÇÂO 	 raga 	 FEDERAL 

DECRETO N. 51.700 — DE 22 DE MAIO DE ...T8 

Dcra r -000ado o decoeto que outorgou à Re.dio Difusora de Roraima con-
dossJo-aaora ir..zr.far, na cidade de -Eoa Vista, Terdtário Federal de Roraima, estação 

c !uso sonora em onda tropical. 

DECRETO N. 5.1.7C11 — DE 22 DE MAIO DE 197S 

Aprova a incotd:oraçao de bens ao patrimônio da Empresa Brasileira de 
— RADI0EaR.A. 

DECRETO N. 51.TOS — DE 2-3 DE MAIO DE 197S 

Molifica o Regulamento de Passaportes, aprovado pelo Decreto 
n.3.345 ('), de 30 de novembro de 1938 

O Fresidente da ReoUblica. usando das atribuiç,les que lhe confere o artigo Si, 
itera 	da 	 decreta: 

Aio. 1' Os artigos 12, 15 e 44 do Rego:a:rent° de Passaportes. aprovado pelo 
Decreto n. 5.345. de 30 de novembro de 192oS alterado pelo Decreto n. 72.C3 'a de 
d de obri! de 193, passam a vigorar com a seguinte redação: 

cAra 12. O paasaporte comun.: será concedido a brasileiros.) 

(Art. 15. O passaporte CD:n=1 é válido por 4 (quaaro) anos, irn-
prorocgavels. 

! 1' O prazo de que trata este artigo poderá ser reduzido pelo 
oão responsável peia concessao do passaporte. havendo razões que 
stifiauem a medida. 

! 	O passaoorte válido. se  estive: com todas as págir.as  utiliza-
as, poderá ter acrescidas pag -inds suplementares pelo órgão responsa-

-ai pela sua concessão.> 
cArt. 44. O brasileiro cue pretender sair do País deverá submeter 

seu passaporte comum . ao departamento de Policia Federal, para apo-
sição do visto de salda. 

! 1' O visto será concedido pc,r prazo não superior a 150 (cento 
oitenta) dias, podendo ser utilir2,do para várias saldas. 

! 	O Departamento de Policia Federal. ao  conceder o passaporte 
murn. nele aporá. de oficio. o visto de salda, e fixará o prazo de 

! 5 ,  O visto de que trata este artigo será car.celado se houver 
ed'aner.to à saida do te-do brasa:eixo. 

! 	Quando c passaporte for sU:ostizatido por carteira de identi- 
dade e.vil expeciid.a pelos Institutos de ider.zificaaão das Secreta-o:as de 
Segurança Pública. em razão de acordos internacionais firmados peio 
Erasil. não se aplicará o disposto _no ccaput) deste artigo. 

! S O Ministro da Justiça. a qualquer tempo, p-cderá csaabelecer 
a exioancia do visto de saida para o Caso tratado no parderafe, ante-
ric ta -) 

ato. 2 ,  Este Decreto entra em vioor na data de sua publicação. ficando revo-
o.-..ids aia:otos 47 e 4Q. do Rerulornento aprovado pelo Decreto n. 3.3,45. de 5.) de 
00000bro do 122.S. e demais d:spOSiMa cm centriric. 

E: ricto Geisel — Presidente da Flepdblicoa 
_armando Falcão. 
Antônio Francisco Azeredo da Silveira. 

C.` 	 r2;". 13; (2) 1:'73. raa eei.  

- - - 
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L. N. 6.522 — DE 24 DE MAIO DE 1978 
	

' 

Dispõe sobre a reg-ularnentacão das profissões de Artista e de Técnico 
em Espetáculos de diversões, e dá outras providénelas 

O Presidente da República. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° O exercício das profissões de Artista e de Técnico em Espetáculos de 
Diversões é regulado pela preseore Lei. 

Art. 2' Para cs efeitos desu Lei, é considerado: 

I — Artista, o profissional cue cria, interpre:a ou executa obra de caráter 
cultural de qualquer natureza, para efeito de exibição ou divulgação pública. eara-
vés de meios de comunicação de massa ou em locais onde se realizam espeziculos 
de diversão pública; 

II — Técnico em Esoetáculos de Diversões, o profissional que. mesmo em ca-
ráter auxiliar, particioa. individualmente ou em grupo, de atividade profissional 
ligada diretamente à elaboração. registro, apresentação cu conservação de progra-
mas, espetáculos e produções. 

Parágra_fo único. As denominações e deser:C,es das funções em que se des-
dobram as atividades de Artista e de Técnico em Espetáculos de Diversões cons-
tarão do regulamento desta Lea 

Art. 3' Aolicarn-se as dispasições desta Lei ãs pessoas lisicas ou juridicas que 
tiverem a seu serviço cs profissionais definidos no artigo anterior, para reali -_"ação 
de espetáculos, programas, produções ou mensagens publicitárias. 

Parárra_fo único. Aplica-rase ig.uairnente. as disposições desta Lei às pessoas 
fIsicas ou juridicas coe agencie= colocação de mão-de-obra de profiasiona..s defi-
nidos no artigo ante:dor. 

- 	Art. 4' As pessoas fisicas ou juridicas de que trata o artigo anterior deverão 
ser previamente inscoi:as no Ministério do Trabalho. 

- Art. 5' Não se incluem no diszosto ne.saa Lei os Técnicos em EspeoacuIcs de 
Diversões que preszarn sert.iços a empresa de radiodifusão. 

_ 
Art. 6' O exerci:io das prof=ssões de Artista e de Técnico em Espetáculos de 

Diversões reonier prévio registro na Delegacia Regional do Trabalho do Ministério 
do Trabalho, o qual terá validade em todo o território nacional. 

Arr. 7' Para re ,'Çzro do Artisaa ou do Técnico era Espetáculos de Diversões, 
é necessário a apresentação de: 

I — diploma de curso superior de Diretor de Teatro, Coreógrafo. Professor de 
Arte Dranoitca. ou =os cursos semelhantes. reconhecidos na fora da Lei: ou 

II — diploma eu certificado correspondentes às habilitações profissicna 
Grau de Ator, Contra-Regra. Cenotécnico, Sono:aias:a, eu outras se:nes:h 

reconhecidas na forma da Lei: ou 

- III — atestado de caoacitação profissional fornecido pelo Sindicato rep. 
too das catezcrias profissionais e, subsidiariamente. pela Federação re_ 

.! 1' A entidade sindical deverá conceder ou negar o atestado rrtenekr 
item III. no prazo de 3 itrési dias úteis, podendo s.er concedido o regos.... que pro ..isdrio, se faltar manifes:oção de entidade sindical, nesse prazo. 

! 2' Da decisão da enddade sindical cue negar a concessão da ates: 
canado no itera EI c:es:e artizo, caberá recurso para o Minis:ério do Trai 
30 (trinta) dias, a contar da   

Art. E' O registro de que trata o artigo anterior poderá ser ocncedid 
tuio provisdrio, pelo ri-azo rro' , ximo do 1 (um ,  ano. COM  disoensa do ates: 
aue se refere o item 'III do mesmo artigo, mediante indicação conjunta do 

OS de cir.pregatiores e de e=regadoç. 

O 

e 
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. 	e ‘ercicio das profissões de que 
baHo oadronizaao, nos termos de instruções 
lrana.ho 

; 1' O corrrato de trabalho sera ‘isado 
togo: na orofiss , onal e, sulosidiariarnente pola 
pala registro no Ministerio C') Traball-o, até 

; 2' A enodade s adical ce‘era s.is.ar ou 
2 (d: si dias uteis Ondos os cuais ele odera 
balho, se faltar a ranifestação siraical. 

; .3' Da deo.são da entidade sindical que negar o isto, caberá recurso para 
o M.risterio do Trabalno. 

An. 10 O contrato de traoalho conterá, obrigatoriamente- 
1 — qualificação das partes contratares; 
II — prazo de %agencia, 

— natureza da função profissional cern defin - ção das congações respec- 

IV — Itulo do programa, espetáculo ou produção, ainda ot.e provisório, com 
dicao_jão ao personagem nos casos de contrato por tempo dete=inado, 

V — locais onde azuará o contratado, inclusi ■ e cs opcionais; 
VI —jornada de trabalho, cora especificação do horário e irizer.alo Ce repouso, 
VII — remuneração e sua forma de pagamento, 
VIII — disposição sobre eveotual inclusão do nome do contrars.o no credito de 

apresentação, cartazes, impressos e programas; 
IX — dia de folga semanal; 
X — ajuste sobre viagens e deslocamentos; 

	

XI — penodo ce realização ce trabalhos crimplen - entares inc 	c ,oli'as:ern, 
uando :_oszenores a execução do trabalho ..de -orerpretação co;eir, co cortrato, 

— norrero ca Carreira de Trabalno e Pre‘icencia SociaL 
Pares-rafo único Ncs contrates de tre.balho por :2""npo irdeternorado cle ..erá star. aotca, cIausula re,au%a ao pagar - e-ito de acociooal, devolo em coso ce 

locamerto para prestação ce semiço fora da cics.::e a)istaca cortoato de 

O 	Art. 1: A cláusula de excluço.adade rão irripecur.á o Artista ou Técrico era 

	

spetaou es de Di‘ersões de prestar sem iços a outro emprezacor 	an‘icade 
‘ersa da a:_istada no contrato de trapalho, cestie que era outro meio ce comunica-
ção. e sem cue se caracterize prejo.zo para o cooroat ,-..to Com o ci foi ass - ada 
a olio_ist..r. ccexi_lusiresce 

Ar; :2 O erroirei- accr podera oulizar traz:alho de 1-..rOnESICrIal- "rediar:,2 neta cerni-atua , ;ara subso -uição de Ar: sta ou ce Tecn:co e -n Espezac-Icis de Doer .
sões, ou rara prestação de sem iço caractensuearnente e‘er.tual. por prazo r.ão su-
perior a 7 .sete) dias corsecun‘os, %edacia a utilização desse roesmo profissional. 
nos 60 (sessenta) das suosequentes, por essa forma, pe:o recato empregador 

Parar - :o 	O Y.',..-uster.o do Trabalno exped.ra instruções soare a ut2:- 
zoção da reza contra:uai e aprovara seu modelo. 

Art 13 Não será per:moda a cessão ou promessa de cessão de d_rcoos au:o-ra.s e corexos decv -rentes as ores:ação de seças preossiona s 
Parzra:o t- rico Os dircones e...t3ra:5 e cc - exos dos prolissior,a_s-  serão c.e.a-dos era C.2.2-.7:-rere:a de ceda exioição da ocra. 

A:t 14 Nas rnersezens publicitarias, fooas rara ce -ra, te'ers.1) ou ora 
serem dl% —.rezas por c. tros ‘e , culos constara co cont - ato co trota_ - o, obri = rop-ornenre 

I — o r: -- e do presitor, do anur.ciante e, se hous er, ca agéoc:a ce poblic.da-
do para q,-ern a mensagem é produzida; 

LEr"-SLAÇA 0  

II 	 tempo de exploração comercial da mensagem, 

III — o produto a ser promovido, 
IV — os %eiculcis atra‘és dos quais a mensagem será exibida, 

V — as praças cnde a mensagem será Nie - culada; 

VI — o tempo de duração da mensagem e suas caracter:st:c-as 

Aro 15 O contrato de traba -o e a nota contratual serão emitidos cora o_ 
rreração sucessiva e em ordem cronologica. 

Parágrafo único. Os docu-re - tos de que trata este artigo serão firro.so -l-s 7- 
menos em 2 (duas) vias pelo cootratado, ficando uma delas e-n seu poder. - 

Art. 15. O proLssional não podera recusar-se à autodublagem, guardo 

Parágrafo unico Se o empregador ou to-nador de seniços preferir a 
g;em Dor tal-revi-os, ela só podera ser fe.ta cora autorização, por escrito, do proo: 

sai‘o se for realizada em lIng..ua estrangeira. 

Aro 17. A uniu...ação de pronssional contratado por agéncia de IOC:ar:3 
obrigara o tomador de serviço solidariamente pelo cumprimento cro 

obrigações legais e contratuais se se caraeterizar a tertauva pelo tornac-o- r _ 
serviço, de utilizar a agéncia para f..2F_Ir Éis responsabilidades e obrigações de — ri- e -
tes desta Lei ou de contrato. 

Art 1S. O comparecimento do profissional na hora e no lugar da con‘ccror'n 
L-r.plica a percepção integral do szoirio, mesmo que o trabalno não se rearo --e por 
niou‘o incependente ce sua vont_a:e. 

Art 19 O profissional contratado por prazo determinado 010 poderá re ,:: - 
ao-  o conn- ato de tranaIho sem Josza causa soo pena de ser obrigado a ir'e -oser 
o eimpreza.ser dos preonzos que desse fato Lne resultarem 

Paras-rafo único. A indenização de que trata este artigo não podera e-tr.:o- -  
aquela a co,e ter:a d.reizo o ernpr-sracio era ::enticas coraições 

Art 21 Na resc.são sem justa causa no distrato e na cessação do 
de traoalno o ernores'sor.o podera se: assisuolo pelo Sindicato represertativo co .  co 
tesona e s-bsicliar.arnente, pela Federação respectiva, respeitado o disoosti: ro ,  
artigo 477 da Consolidação das Leis do Trapaino 

krt ^ 	A jornada normal de trabalho dos profissionais de que trata esta Ioe 
',Pra nos seteres e atir.dades respeeti% os. as seguintes durações 

I —  raci=fusão fotografia e gravação 6 ( seis horas ciarias. com  I . rooloio 

de 30 	horas semanais, 
II — crema, inclus ve publicoaro, quanco 	estúd.c .  6 (se.$) horas diárias 

III — tea-tro: a par::: da estreia do espe:aculo te a duração das sessões. com  
S. (coto) sessões sernana_s; 

IV — c.rco e variedades: 6 (seis horas Lanas, com limitação de 
se.$) horas semanais, 

V — dtiblagery 6 ts.eis) horas Lonas, com limitação de 40 
serranais e_ 

5 1° O trabalho prestado alem das Looneões diárias ou da -4'.- 

mos preois - as neste ar: go cera ccrs.oe - ozo extraorchnario, aplicar
35:0 rcs artigos 59 a 61 ca Conso"..cação das Leis do Trabalho 1..b. 

5 2' A :ornada no-o- al será do.cola em 2 (dois) turnos. ner2 ,- 

podera excez:r ce 4 (e-eoro) horas. resoelledo o intenalo presiste. 
ção oas . Leis co Trabaino C 

§ 3' Nos espetáculos teatrais e corce - ses. desde que sua nature --fh 
ç.ão o exijam. o inter% alo pocera, em leenefic.o do rercurnento artisow, se 
a 2 tduasi horas. 

a 	a Lei erge contrato de tra 
sereoepedidas pelo . *.sterio do 

pelo S,ndicato reoresentato.o da ca-
Fccleração resoem. ,..a, corro condição 

‘es -r era da s-a vigência 

não o contrato, r o nrazo rrax.rno de 
ser registrado no :.::r.ister.o do Tra- 



Dá nava reda .ã o  _ . 

	

ao item IV do artizo 7' da Lei ri 3 -6- 	
-. 

- 	2tif .--,.. 	- Acro:nos e Recm-nendações acs Orgar.:Çmos Internacionais de carater geral, ser- 

	

- - ,..." 	Cercirier- 9"3 cue esta cec:teração SOC:2. 

	

LEI N. • 9E3 — DI-2 27 DE .A.E.RIT DE l'"g 	

_ 	A. 	 .p 

de 1560, que d.L.tpõe sôbre as 	

..1_. 	 - - "=" zt 7 e ef.c--_-=nenze aos programas rios org.,:.n_s:nes ir.:emacionats espec . initzacos em 

	

_ • -• a e ), de 4 de m.,..1 0  ,=. 	est-ies ço.c.A.Ç e contribwa para o esforço ccis que traoairia:n no artft. -.3 ibero 

sCbre as persões .--,.__"utares, passa a r! 

	

. aco  , 	gT (3.:.sr  Lei n 07,7165,:e 4 de " 2 • 0  d. ,cso  • ,, 	,, -:--;.:_f 	Os Goi.ernos .ces EstadoR traaos ao B --..,sil e da Espa.nba, represen - ncos. res .-..--..--:-.-t-we- 

` ,"-'11.. in. te. .. ,:e.--.. ,f-:' .." .  ' .4ae  L-1-5Poe-4 _ pectivamente, pe.o Excelent.ssi -...o Eennor Ernoaixacior \ asco Trsião Leão da 

	

... .... 	

- urra Ministro das Relações Exteriores dos t-5:2-1105 Lnicos do Sr.a:1. o Exce- 
. 	. 

- 	— a rnae au-da que 	, é 	
---- ..._--_- 	 rr.o Seano: _A -naldo E ---ise.cfnd. :1/212-....stro do TraeaLno e Previaencia Social, 

ainea que 'cativo', Iris'alc... 0—cou,.1%Lan,t ;i1d,'"70'„.50:teira ou de c - '''' , c' 
........._.. ... .. e so -  -p,:-. ::: : e P2.3 F_xceler.tuss -ao Senncr jest..s Romeo Goma 1..fur_istro ao Traba.no ca Espa-

--.-1-.- r.ria e o E."oceie-it•çç_rno Sernor Jaime Alba Eznoaixador da Espanha no Bre.sil, 
Art -- - 	 - - m.. 

pensoes n-ulitare-s. 	 urencano 

. Atiro Moura Andrade — 
Prestcent2 do Sene.do Fed 	

."..Z;scrissx.c"..ealrsa.nd_io 
d.s:Dos.ções em ccntrano. Art 8' Esta Lei entrara era vigor na cata de sua publ.:nets-o, revogedas_tvz--„›.= "- :1,  .3{-5..-'  •-;-7e= 

era!  -__ 

LEI N 4 936 — DE 25 DE ABRIL DE 1955 
	- 

--'F 
Isenta dos impostos de importação e de consumo, bem como da taxa  

impo:taco pela CASOL. Pa-cho aduaneiro coa:Damen:o para perfuração de poços e Ic-calização 
	.-t-. 

d ed e-----:.4::::_--":::::,::_ 

.-...-... .;',5:"....., 
, 	LEI N. 4 955 —DE 25 DE ABRIL DE 1936 -tizT-e-:•-n- 

Isenta do irnnásto de imnortacão eauiparnentos destinados à Comercial 
 s de vidro para c:_nescopio - ta Irnnortadora e E:coortadora Ltaa para a instalação ce 

---za fabrca de bul-::af 

.e.açao do trabalho noturno cão u3 traoRlho urno, acrescida ae 	 D (vinte -e cinco por cento). 	
nização já se en- çerã feita na ta.se da rem, 	 que os p ,obas relatvos à emigração e colo 

a 	et 
A "-ao ce Mrgraçao entre o Go‘èrno dos Est2alcics Unidos 

sa ano-rn.nirr.o cornu,":1 	r 	'4  
v:g2nteatInr.:,..-L... os profissionais da alfrea "b" do art.go 

e. 	 Á Q  
- Art 6 Para a execução de atmidades 

e tarefas classif:ca02s na  
do  ar-no  3°, 

a fixação do salario-base rnir.:rno será feito tmar,o3-se por---.,t-
_,A-- custo da hora fixado no artigo 3' cesta Lei, acrescidas de 25'S as horas excedr.4.;;----

;"--- 
das 6 (seis) dianas de serviço 

Ar t 7' A rernur - - 	 _ a_- ,2 

• ra a execução das atciades e ta...iras class.ficadas na do arrizo 3", fica Lxado o salar,o-base rninirro de 6 (seis)
ma.c-;,-",.;."'" 

_ 	
cOOPER-tÇÃ° SOCIAL E 1 ' rrinirro comum . , g-

ente no P:rs, clara os profiss.oriais relacionados na
'  r 	

CO 
para 
do art , go 4' e ce 5 (cinco) vêzes o maior 1 	

LvIDOS DO BRASIL E ESPANEJA Dos 

Art I' O item IV do a - '' "' da 

LEGISLAÇA0 
— 512 — 

Art. 5. pi 	 Plet•• 	 ,ÇCAO 	 — 513 — 	 FEDERAL 

"TRE OS GOVERNOS I  

'Art. 7' - 

tzo-  B-as e Go e no do Es co Espanr.ol, assinado em Maar', em 	c._ cez-m- raniiiregroalais rno co. 

esp.irito SDC.:11 e sentido etico em suas realizações trabalhistas; 
Considerando que a protecão social do tranalhador de%e garantir se no seio da 

ibera-a_-..ericana de nossos povos não só com o instrumento jurídico 
respecti -..as le-g."_s_ações, corno fambem corri a cooperação efetna das in.stituiçëes 

3oca-s cr.aaas para a elevação social do traoalhador a --r.elhores raseis de vida, 

Considerando q-_.e o estabe:e=ento de compromissos reciprocos relato.os ao 
'C'C:=D10 e à aluaa mur...a entre nossos' países poae ser de grande utilidade 

;srao --e-re , çCarr...ento da ação social respectiva, 

-,..-.ieranco cue cs prok.-.'e.-.as do traba.r.o tèm caca vez mais alta s grufi. 

na vida nacfonal cos nossos povos e que sias realizações sociais devem sei - 
de 

 Ce - 
 relações entre os mesmos, 

iÀlet P:::". .m-dera" 
ccr,.s.deranco c__ a proteção ao trabalhador constitui postulado indecanável .•.. 

preser.t.e e u_rn direito funaamental do homem inserto em nossas leg -is- 

r_losdeinic.7st:rumeis 	trr..niçao l-i-storica. afetuosa irmandade, uradade de cultura, 
do cf.e nossos_ pv.os estão unidos por laços profundos e par vfn- 

I rec• roca esta era cor_sonãncia com 

1 

. 	s..a lei entrara em 1.:gor na cata de sua puolicação ZE 70ZadIS as 
pos.oões em contrano 

- 
(•) 	Leg Fed. :960 'ag. 3+3/ 

3 ) Quanto a ajuda 	 • 

12.J.C5 1 ^......03 ao Breç I e 
(*). ce Ii2 '., E., o C:-.Ins e -..o ce Co - 	'-"--,....•:al, ass. - acio entre o C:J" '. "O C' 7-:°-

''.":"::...3--"e° e:2":":1-7---"1:".:-.:"--aO;Ld°2 p-r::-:::::-.:°res e cr-"-cp e- 	- - 

...... 5.3 á acior_al Po'01:-..,..ZIZI...,;::-.:: ::::::7:::::5::::.: Clind"e'r.a::-3 --,:'. .. 1-.1 	1::.e: .,...„Pdrce:e:asrer::::rjr:ocasr:::::251°3nirSaci.ocrs :::-';'3c.3'ae::-'-'1"'ael°1:-C°'..r.eo-S3es:%per-1:.'rier:u'aital‘rna.:-.5::: '1‘1 

— 

.2 	
1  44

ri  
Cs p-ofissionais 1,... _. 1\.  

E ba‘endo o referino Cor.‘ér o entraro c-1 	 - a 1' -1  --- 	
- _,.. -,-..g 

-,..,_--.: .,.. • 	
- 

 cecreta 
era que se efetuou, r.o Pilo de Jane , -o, a i:;.: d-c:S.' Instbrj.e..e-:',;--;'OcieraISti8f6:cad\-2.:03:-.;̀" 	

ã ,.....seã, 

...... Que o mesmo, anenç 	
-  

. 	
_o por conia ao presente decreto, se2a es

- t-r ..1t2C'Q e eu 	'-' 
_ 	. à-c. q.e.S 

twçr'-',.0 ePere,setz_ac.1" ,  rt":.,,.._ : 122S-Se  Osoray.1.;::::Ou ratall0 :-.a.,,c, o.. :̂:_ezni:uo, 
--.1 	1., te.-1.1-t -in por finit a. 

çe.:onewid jelseeomeolssoicm.iae -i  „ca4.....  

sses to.  

prido tão ir.teiranferue corno nele se contém. 
	 rn- 	--, 	

rial . -‘e bem es.ar so.__a que 	. ..  

. -7.":".`f. 	

gjai r e Nu:cuia: o trabalhaeor no desen‘,... ,,. . 

3  Conceder reciprocer - enfe bolsas oc 2 -,..e_rfe:ço:: ..re .r.itocrp;oofiscsleio;c:ar1 1.:t) e..  
- - 4  • " -' 	.1--,,,,,ip,--,:rA i_ãpeil,_, 	ao. 	... 

".% 

DEC2.ETO N. 53255 — DE 25 DE ABRIL DE 1P56 

O 

	

	
Prornulza o Conlêniode Coeperaclo Social com a Esper,lu. 

Fresideme da Flenunca- 
l-la‘e—o o C --- 

H. C.-às:eito Branco — Pres:ciente da Republica 

- 

Acordam 

A) Quanto 	intercám.eio tecnico. 

1. Interca=-2:-  inforri- ac5es sõore 	ex-periênc.as forarticas que cc -fs.-dererri 
	 para a prozeçio co traba.nr.zor e sua farrilia e para prernover sua 

e.eaç:-..o social e mchora ee seu nr.el ce vida; 
2 Realizar. periàdica:-.erfte. reuniões ce altos e.inge.ntes da ação iraball --ista 

e social de ambos os paises, -.:as quais se possam estudar LI loco as real= 
etals ce rnafor In- por:anela pratica face ao melhor aproveitamento das e 
Cs reei-o:coas. 

__ 	
.1 P1 	lk 	_ 

st. 

-.en. 



LEI 
rr

. ..,_,,

; 

•:":2.:•ti 
,_„.....-:-'"-- Prorroga até o r' ' 

de renda das 	_-, 

.;---r--::, 

49E0 — DE 27 DE ABRIL DE 1968 
ão da de e maio de 1966, os prazos para apresentação da 

físicas e jurídicas, no corrente exercício 	• 

   

DECRETO N. ES 	— DE 13 DE i".EP.IL DE 1966 
- : Cla.ssifica cs cargos de nivel superior da Uni-, e:s.:a.a.:e Federal do Eao- :::o 

▪ Santo e dso.,d-e sõore o enquadrame-ito de s. 	atuais ocupantes 
- 

DECRETO N. 58 249 — DE 25 DE ABRIL DE 1965 
Outorga concessão P.ádio Nevo 	Ltda para insta:ar uma estação de 

radiodifusão sonora na cidade de R:o Branco — Acre 
_ 

DECRETO N. 58.251 — DE 25 DE ABR:I, DE 1966 
Altera o valor fixado pelo Decreto n 5.901 (*), de 29 de junho de 1940, para 

mercadorias eme deserão obnzatõriamente pagar seguro contra 
riscos em transportes. 

Art. r Os cornerc:antes. andwtrials e ccncessionár.cs de serviços pub-uces 
-,sejarn pessoas :nucas cu juridicas. são obrigadcs a se.g--rar. no Pais. contra r:szo 
▪ de fôrça minc,r e caso fortuito, inerente a tra-_sporte ferror.ario, rodonario, 

Y---;="ariarmrrio, 	ou lacustre, as raercadorlas ce sua propmenade, quando c'ç.e:o 
transporte r.o te:1-1ton° nacional e sempre cue, suszetr.eis de urn mesmo even-

to tenham valor 	cu superior a CrS 21 377.CN:0 ir--.te e um mantes, oitocentos 
1 

e setenta e sete rui cr.:zeiros). 

Art 	tste Decreto entrara em vigor a O (zero) hora do dia l' de maio do 
:Corrente ano, revogaaas as disposições em contrario 

H. Castelo Branco — Presidente da F.epur.ica 

=- -..l', \. Li"—X '..c;. Fed :à43 pag 2.50 

KIS:- 

V-7-'1-----  
▪ Dispõe sõbre a remuneração ce profissionais c:lia:ornados em Engenhana. 

. - 	 - 	 Química. Arquitetura, Agronomia e eterinária. 
- 	 . 

t Art. 1° O salario-inzamo dos c_olornades pelos curses regulares supenores 
2..oudes pe.2_s Escolas ce Engenhar:a de Qu_sruca, de Arquitetura, de Arcncro_a 
ce Veteruaarn é o fisnoo pela presente Lei 

▪ Art. 2' O salário-=_-.:mo fixado pela presente Lel é a remuneração rr_l_n_--:-.3 
▪ brizatdr.r. per serviços prestados ;elos pretissior.ais cefm.acs r.o artigo l', com 

r---r,--_relação de emprego eu função, q,..alauer que seja a fome pagadora 
i--..i ..-_,. 	Art. 3' Fura os efei:es desta Lei as c:tr.-idades eu tarefas deser-xenradns pe- 
i• :-..7_-_lcs profissicns/s enurneraaos no arugo 1° são c...ass,fi:acas em_ 

- al )Ço  atroid2c.es ou tare:as com exigência de 6 (se..sN 1-:::-..s diar.as de se:-.-iço, 
b) atividades ou tarefas com exigência de mais ce 8 (seis) heras cuarias de g---;.-4; -- -. - 

-- - - -- 	 c- 
c) 

- • 

z 

LEI N 4 950-A — DE 22 DE ABRIL DE 1956 

eruco A jornada- de trabalho é a fl:-_a no cent.:ato de tra ;- - - 	 . 
c"--1 dezernuração lera: v-zente. 	 a" 

a- - .,- ./ ,..... 	 •••• 
f - . 	- 	 • 
1- a : . 	Art 4' Para os efcres desta Lei os prorss.cncis Cr3CCS no ar:Igz. l' saO - 

::.....:_rjleados e-- 
.:. .:"--,.., n) e:o:ornados pe_gs cursos rerulares suoeriores rinn:los pe:as Esco. 
,....- - . --_-•-gerharia, ce Qu.r.1...cl_ de Arcii.:::emra, de .igi-oror,-na e ce Verermar:a cern!, 
1- - ._5"-, unn.ers -.1.7.o de 4 (2nazro) 2.-ras ou mais: - 	 ir -• 

 lú 'd.e:errados pe os cursos regulares s.ioeriores mantidos pelas Escclz.s 
-e ---, -_.,—raliaria, de Quaincr. c,e Argui:e:ui-a, de Azror,orma e de Vetei-ria:ia cora cur --4-■ 5t1;i": .,. ,1 1 .111 Ser.5.:22.3 ce menos 4 (quatro) anoc 
;...--,-.:,--o- .: 

DECRETO N 53.246 — DE 22 DE ABRIL DE 1966 - 

	

Oaterga cercessão à P.2.0.1e Indepenclència de BrasiLa '1 	ara instalar urna 
cão de rara.ccurusão sonora na cidace de Brasilla 	L_. 

RESOLUÇA0 N 13 — 	25 DE ABRIL DE 19E6 
Suspende. r,as partes que menciJna. a execução da Constituição e do Ato 

das Dispcsições Constitucionais Trarsitorias do Estado de São Paulo. 

A:t 1' E suspensa. por incor_snt--c.onalidade, nos térrr.os da decisão defini- 
prefe.:da, E:11 3 de ourubro de 1947, pelo Supremo Tribunal Federal, na Re- 

r.. 95, a execução do ar--go 6, § 2' do artigo 16, almea 'I" do artigo 
21, al.nea "d" do artigo 43, pa-agrafo do artigo § 1° do artigo 45, alíneas 
"a", "b ' e "d" do artigo 65, artigo 66, § l' do artigo 'i7, artigos 65 e 67 e parágrafo 
1_71.00 do arti go 146 da Corstiztução e inciso I do artigo 3' (quanto ã nomeação 
e e Freie:tos), artigo 23, alínea "f" do artigo 20 do Ato das Disposições Constitu-
cic-a:s Trans.•enas, do rztado d.= São Paulo 

.Art 2' Er.2. resolução entrara en-_, vigor na clate. de sua publicaça.'o, re,.ogacias 
disoosIções em contrar.o 

DECFETO LEGISLATIVO N 11 — DE 25 DE ABRIL DE 1965 
Atiro% a o Acõrcio Bas:zo de Assis:én= Téznica assinado. em 29 de dezembro 

a C.caz:e do R.a de Janeira entre o Govérno dos Estados Unidos do 
g rani. a Orc:_n_zação cns Nações Ur—ans e 	Organ_i_sonos Internacionais 

• DECRETO N 57 314 — DE 15 DE FEVEREIRO DE 19E6 
taa•a composição da Dele-a-ação Brasileira na Comissão Mista Executiva 
o cõrcio Brasil-Es:cdos rumos sõbre Serricos Cartog-rificos, define sua 
nculação com Órgãos do Governo brasileiro e dá cutras providências. 

No an.go 1°, aLnea "b", item II. cnce se le" "II — pelo Ministerio da Agr. 
:a, como representantes do O'as.errator.o Nacional," Leia-se — pelo Mi-
.0 da Educação e C'1za. como representantes do Obsenatdrio Nacional". 

LEI N 4.953 — E : 5 DE .k.BRIL DE 1566 
-.:a dos i-acostos ce =ocrtaç-ãa e de 	bem corno da ta,ta 	des 
nduane.ro. um computacor e.eirenico importado pela VARIG 

LEI N 455 — E 27 DE ABRIL DE 1556 
Atlioriaa o ?oder x:x.°.vo a str..: pelo Minister:o ca Viacão e Obras Pdr.:1- 

C.1, crecito especial de Cr$ '_'9 tr_nte e nove tijaões. cuatrocentos e 
quarenta e Lir: milhões ce cruzeiros.. para anir.cer às despesas que esnecIfica 

LEI N 4 551 — DE 25 -E ABRIL DE :95,5 
:ser:a des 	ce 	 e ce ccrrno equroarriento te...elõnico 

per:-tio pela Te:e-fónica 	S. .4_ 

LEI N. 4 959 \  — DE 27 DE ABRIL DE 1955 
isenzão de dureitcs ne ..mocrtrção ear.ufcla a ta 	de ccsoncho 

nero, osia inainnaria in.o.Jrzana, e R ser irtioortada, pela "Corrpanha co FIJÇ. 13  

ee Juta". 



J-.EGISLAÇÂO 	 ---- 974 — 	 - 

-Art. 35 Os atos relativos à alienaçã.o de quais-quer ..„..inedadea ruraa ,  
clusive es que visera ao desmerntraraento dêsses imóveis, quando se referirei 
lotes de área igual ou inferior a 50 hectares, destinados à exploração agropec-_,;.` 
na região do 1Nordeste, f ca-n isentos do pagamento de todos cs irr.postos ou La t,.4  
federais que sôore éles inçad.rern, inclasn e o impôsto sôbre o lucro 

§ 1? Quando o des-"e•ribrarneeto a que se refere éste artigo abrange: lotes 
pe-iores a cirvienta (50) her2res e iguais ou inferiores a cem (100), e3 atos 
tivos à. sua a.enação gozars..3 da redução de cinquenta por cento (505 -c ) da 
tação federal que sobre eles incida 

5 2i Venficando-se, em qualcp-e: tempo, que o adquirente do ara ,..5vel nas 
' ções déste art-go ceu ao raesrr.o destinara:3 diversa, sera èle respor_savel pela 

tação a que estaria sujeita a transação, cobrada em tresaõbro 

Arr. 36. E o Poder Executivo autorizado a pôr à disposição da SUDENE O 
ai do credito e.special de Cr5 1 000a-00 000,00 (um balão de cruzeircs), cuja 
a..foi autonzaua pelo ara o ca 1.e. a. 	Ge 13 ue dezerao.o ce 1351,  r.eil  
apacado, ce co^-101Z-ULl.r.:2 Com C C-SpOSZO no a:: 	ca inesn.a lei no progrz..- 1  gan.r ciwruranatio, Cem corno para ressarc-alwao de aolantamentds autoriza.-

'u rres.acnte ca rte .,-__occa e reit-a p-ra raaaac.ar a re,...)..zaao ce corai uisca.a... 
suas na pres. :aze lei. 

I — 	 cvn 
Aamento ca capacidade ce geraçao raear_ol.a da tece ce cistri- 
buiçao e coras corre_saas iflc.tie eiab)rair,ão cos :espect,vos 
estucais, ca asaaa te:::_ca da Cicace ce Fert_aeza 	. . 
Aumento da capae.dane geraconz cas usiu--.3-5 de energia elers.ca  
das cidacles ce ieresir.a e Parn2uta. 	  
Construção da l_rha de Iransmissão de 152 1-rr, circuito cuplo, ce 
Carnpana r_^.c.e a 	:a Craz. 	  
Aumento ca capacic_ae ee geraça3 e 	 ce energ.a 
eletrica ern Sao Luiz co :Niar-araiao . 

a:2 eu° 000.a' 

75 CO) COJa) 

Ce.1 t.C3.•) 

43 i:00 ta:Clc•J 
11 — litte.s:rneutos can Transpor:e4 

e) Obras de ecr_strução e parur.er.itaçã.o nas seguintes rodovias, 
inclasive es...aos e projetos 

.ER-11 • 

— terrap13.r.agem e coras de arte, no tre-no A.lagoirulas•Rio 
(EA) 	. 	. 	. 	...... 	......... 	• 

— pa‘imentação, terrapier_agem e obras C-2 arte, no treono 
F-3,:al-Eszancia (SE) • 	  

— estudos e projetos ca ponte rc-dot"erroriii -:a sõbre o Elo São 
Fra_acisr3, entre Põrio Real do Colero (AL) e Propr.:. (SE) 

— terraple -_a.gern. obras ce arte e pavimentação do trecno do 
Eatauo ce Alagoas 	 

— ceratõrno da Cidade do Rec_fe, terrapienag,erri coras de arre 
e pasimentação, senco Cr$ 20 000.000,00 para o acesso ao 
parto do Recife • . 	.. 

— oiarnertcs e obras de arte na roc.o:iii João ressoa-
Nat.al, prolo -az-amento da ER-11. 

a) trcoro do Estada ca Pars..lba 
b) tree.io no .Ta,'..) co r.:J Giaace do Ndrad 

— estudos e projeto da pente rodo:vau:a sõbre o r.10 São Pir_a-
C15,20, er rs Belklrn c.o São Franelt:J (PE) e Barra ce Tarra-

(E.a1 , 	. 	..... 	. 	 . 	. 	. 	. 
— estudos da rioeleinriaç:ao _do 	 "---- r -- 

3J t)30.(e0 

COO Cu-13 

15 • C00 000 vl 

CCO 

4,.3 COO C..a)C6  

50.C:3 COO,Ca 

2.0 :30 0)0.v-1  

5 130 013 ,?'""3  

-• 

975 — 

0771 AL-.3.3tecimento de Á guiz 

- F E D El="t Aff 
- 	 , 

- 
17.000 000,00 	- 
49 000 000,00 	- - 

- _ rio Gr-ande do Norte 15 . COO 000 00 • 

par-ait 	  10.000 000,00 
40.030 000,00 Ferr-arr.DUCO . 	. • • 	• 	• 	• 	....... 	• • 	• • • 	• 	.............. 

25.000 000,00 	- 

— Ap:Icação cm Dmpreer:dirnentos Dwersos 

• _=-Nalonz-aa's"...o do Vale do Jaaraaribe (CE) 	  
Z- -7.. __,-, 
"'"" 	I.. Caar--- e.. --"da em Campo "Malcr (PI) 	 t -•---..---,-„) 	• 	...,.. 

ç.-:r) ..1..s.r.a p25to para apioveitarnento integral do babaçu 	 

tizr-ção de EE.oques de aumentos para a emergência de 

 

'77-- - -' — Ar .-- 37. A dotação global de Cr$. 2 633 430.000,00 (dois billaães sei.sceraos e - .. --- Ez• 

r _.c. 1. e r, t a e t.:- s m,11--Ce5 e quatrocentos rral cruzeiros), consignada no Anexo 4 — 	
- --a _ 

. -----:._..---___-:-'1"der ExecuLvo — Sccanexo 4.05 — Soper.ntendéncia do Desen‘olvia- lento do Nbr-

-4.7.' - 'Z'",-1 -d,.....•gte, verta 3.0 00 Desenvoi‘u-nento Econõrniza e Socai do Orçarnento da Un.ão 

Anexos a presente leu. 	 - 	
- —_ 

t.,..'--:-. ..--4.:-- -  •-• 	 d ,  
 

A. a5.- n o Pede: Executivo autonzaco a atnr à Superintencér.ca. 	.o Desen- ----,-- -- 

te-:-.."-n=

▪ 

 ':-.a•charnento do Norceste czédito esrecial até o limite de CrS 9 912 700 000,00 (nove 
'' 3-  e'.:-...---  e-7.-• 1.7 ..• . _ 	- ro..ecentos e c:::e nuir.ces_ e setecent:a nad crazeirosi, para cobrir cs E2.3'-eS 

- --- ceecrrent Z_a e_xecucão ca pnme_ra etapa co P.a.no D . retor aprol.aca pela presente 
forma d_scra-n_zaca nes A_ae_xos que a ama -iça:a.. _.-am. 	 - 

• --- 	"Aiz. 39. As dotaçães g:oba-5 cortantes desta lei serão requisitadas pela 
s.,-tos a aprosação dos planos de apticaç.:uo. de;enco a eaecução das coras e 

cores_pondentes f.car a canto dos orzfacas federas competentes. 

-.Art. 40. Esta lei entrará em vigor r.a data da sua publIcação, revogadas e-s 
em contrano. 

V ? V. LEX. Ler Fed 13:5,  ;ág. 5.67, 	pág 334 	5 ag 213 1E41 rag 	1004 

;..ag ElO. 1941 r..1.g 43 Lnl. pág. 	1957, eag. 506, 153, rsc 

, 	;-ag. 479. 15.3-1, reg. 1 1-16 

_ 

- - 

• Are 19 O sala: o-ma-lu-no das rnedicos pasm a r.azerar nos ni,e..see da 
etsbeleedar presen:2 lei 

--'!-- -7- 
-,-.: ;;•, ,J25,:_a Aarz;eg2 ,r ,_. ....n-ce _C 1 -1-5.E1:.:2çl'.0 	rt....d .rcics eu taiefaz, dcsdobrando-se por 

• 
a) ,  raec_ers-rse ;a c. ai fór a esp.. ecial idade ; 

nua:Liares 	c'e labe-atoiasta e racholonsia e internos). 

▪ Art. 3 1  Não se ccrarieende na class.ticação de atividades ou tarefas preN.• as 
lei (corindo ao r-aramcn:d de icnier.Jração) O osti.o efetuizo para es..."3"-" ---.-  

r"--.eir.or a C? 	 C.2SC',.1 	 .-,-,1_\1ro 	r. c"••Ç 

	

20.000.000,00 	-; 
45.000 000,00 

25.000 000,00 

	

15.009.000,00 	- 

	

10.000 000,00 	- 

20.000.000,00 

-r. • 
1961 (Le: r 3 $34 (*), de 10-12-60). Lea discra.-----ada na ao rma estabelecida 

LEI N. 3.997 — DF_ 15 DE DF.Z_Faall.."F.0 DE 1561 .. - 	e.1-- 	• 
1 .,,.•. _.:"^".-7-,.. -- _ 

.ciallr.01-2:3. o Poder Exed -atts.o a adr.r, pelo .V.....aistério da Viaçr_o e Obras PUte, -,..k.,,...,7....,,;,..._ crécd. to es _,:2..ai de  ers 60.00000-300 deva:id.:o ao aterro e recuperação dos ala 
e-"ester.tes na cidade ce Salvador. Estado da Baba- 

- 
:-C--;.-:-:-•:. 	-t- 

i -----r  V;------  -_ 
• - ,,..eaaa--_ .,,.„.  __ 

LEI N 390 — TLE 13 DEIL --221-2.1tEE0 DE 1961  

..-rtera. o 5".:1u -10-nllf:1.:J dOS Merin.";.1.s e C.r.-7171C,CS GC,It 1.â: MS. 



-Art. 15 ..os lited coa que exerçam a prof.S.Eã') Corno eraaregados dag rras r;c 

uai empregador é permitido contribua- 	 pr::-.te 'ia base dos salanos efe- 

tivamente recerados nos disersas ernprcz:s ate o riam-io de dez 	o rr.a.or 

534.r.o--riLaimo geral vizente rara os zracti.halares não aoranaaalas ror cr.a lei ca- 
tando aos respectoics erapregactores recziaer as saas cotos, ra prorlercáa dos sal:t- 

rios pagos. 
Art. 191 Às Lastituições de fins ber.eficcrtcs e cai:azai:aos que da"-_::-:arern rão 

poder sur_ortar o pazamento dos nive.s n-inimas ce sa át.os -ititutDs ra preserte 
lei  será -facultaria requerer ao Ccnselho Nacional do Sers , ço Social isenção total ou 

relução dos mesmos saláncs. 

,§ 19 A isenção, para ser concedida. deve subalóziar-se ã aud :"_ro a do (51-',10 
anthcal e da ASSOC'aÇãO Médica Bras.le.ra ror a-ter-media de sua fe-letada re-icnal 
e  tem assua. do 521IÇO  de Estatistica da Pre-aa.-5:-.cla e do Trabalno, .b 
do  Trabalho e da Previdência Social . 

§ 22- A isencão podará ser declarada em Caca caso ra fase de execução C:.1 

E en:ença profeada em litiga) trabalh:sta pe-o J zo cu Tr:baaal conir_ettnte rocen-
G o contudo, a execução ser reaberta independente ce qualquer prraa-  ries:ria:oral 
sempre que o interessado prove alteração saper.eniente das conó:ções econômicas 
da instituição. 

Ara 20 Os benefícios desta lei estendem-se aos riofissiona_s ca ried.cina e 
seus auxiliares cue trabalham ou veraadm a tratalarir em orgarazações iniustilds 
e azncolas, localizadas em zonas urbanas e 

§ 19 As empresas que já tenham serviço melro-soco-1 crzarazo.do consers a-
rão seus melcos e auxiliares corri as decorrentes cesta le. :ar do-se em 
consale.-ação o terano de serviço, as diz-ala -Cias e ou:rcs fatõres qae possam ír_fliur 
na crzanização do horário, da acôrtdo com as aecess:oades do serviço 

Art- 21. São automãt.carnente nulas tolos as corara:cs ce naca ra qae. de 

cualquer foms, sas.ern a elia r a presente Ie.'. 

Art. 22.. As alsoosições desta lei são exticanaa.s aos drarzaões aerastas 
ase aos que trai:ar-a:a em crzanizações 

Art. 23; Esta lei entrar-a era vigor na daza ce S-11 poicaçã0 reaczaa=s as 

d_spoisações em contrario. 

• 1 V 1.1--X. Ler Fe- 1--rL13  ra g .":73" 

de 

LEI N 4 000 — DE 15 DE D.E=MERO DE 1961 

Abre Po Poder Legislativo — Clmara Coe rep,..án305 — o cr.:r.: ta s..;.erra -.!:::: 

Cr$ SS5 428 000 01.2 

LEI N 4 001 — DE 15 DE tEEMERO DE 1261 

Atito= o Poder Eaccans o a abrir re.o 21:_rarailno da Vlação e Coros 4  

O cre"aato especial de Cr$ 120000 000,00 atercer ão cbros ce dafasa ±31 pra2s 

de Olaa-da no Ea:ado de Pernambuco 

117.-  

Ar: 12 F.:a o 'rasou: o N1c.anz! a.::maa: a ercalaaar a e--aas1 
ra innotaáricta de Cra' 2 250 d2.20 	(coas -.anões aia-a:raies 	 tVi natl 

coi-resTaondente no -.alõr da 	q-e a Ca , \ a a  Moo': 
•••,•1 aatanzala a" fazer 	2il.tra Dica:azia:ta da N't2:C1 Pr.1 a usstalaç -  o c.a 	talF-b 

isteric-a sac.al e espiritual, de imavel situaa)a Piala de Icaira r. 52l fl t' o 

▪ 'g ra c:Jade ce Niteiôi. Estado do F..a de Janeiro 

	

-3art. 22 	mo cl a que se efct e o a: z.; o zatcnor f raceindo pe'a 

	

. 	• ,-- 
_7.11C O N1:1 'nal ce r 

a 
LEI N 4 002 — DE 15 DE DrZEr...W.0 rz.  1961 	

a 
To- 

o Tesouro Nacian .1 a cncq-r :: Ir 1 c...L.,s.o d: pie'-.2hcçda . 1 

r? ,;

• 

-,-..:Acente à 4 -o.u-L:o de um smovel à :1.'7 -  i D-_-,-Ts1.14 ir-o N.  taro ,  ; f 

2-"oilli.:_oç ,:.o E 1)1c‘.1 , ,i 	- ca c trris --, ,-o......4:‘: .c es. 
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Ai t. 42 É saliro-raintrao dias médicos a remuneração Ir.:ruma, permitida  
lei pelos scniços profissionais prestados por rnéa.cos, com a relação-de 	 - emprego, ,aa'-a-Zia.- a 	.1: pessoas /lacas ou jur.:naus 	cireito pris acto. 	 _ 

-àT-rfa-_,=1Ç At 52 Fica fixado o salário-rrammo dos medicas em quantia igual a tres,. 
sêzea e o dos auxii ares a duas vezes mais o salaria-rairurno comum das regiões a ti aa--3an' 

ass sub-leglôcs em que exercerem a protão 	 - - 	
,. 

Art 	O disposto no art_ 5 o ar-si:c.a-se aos médicos que. não suje:tos ao horá-r - . 
ri es isto na alanea "a" do art.zo So. prestam assistência domiciliar por conta a e a

pessoas fis.cas ou junicas de &reto privado. corno empregados destas, mediante-- --_,:a% 
iernuneração por prazo detern-Inado. 	 _ 

' 
Art. 72 Sempre que forem alteradas as tabe:as do salano-rninirno  

localidades once o saiario-nunirrio geral correspcnaer a valor infenor à metade 
soma ao mais atto e co mais baixo sal:trio-mm-1r.° em %Igor no paas, o salario..aa'--._ 

Immo cos raéa , cos cera reajustado para valor coirespondente a três vezes e o 
ilares para duas ézes mais esta metade. 

Art. 62 A duração normal do trabalho, sais o acõrdo escnto que não fira  
odo algum o disposto no artigo 12. ser-a.  -- --.- -,-----,Ja--a.3

▪ 

 --- 
a) para médicos, no mu-amo de duas horas e no máximo de quatro horas  

-2  
Art. 92 O trabalio noturno lera rernaneracão supenor à do ciurno e,' pare. 	...1-afta 

esse efedo, sua remuneração tara um acrescirao ce 20;, (vinte por cento), pelo rae--=4"="i-,-.7.1 
nos, sabre a hora mima. 

' 	-.- 
A rt 10 O profissional, des.-g-nado para servir fora da c:dade ou vila  

qual tenra sado contratado não poderá: 	 - 
a•-a-aaa. a) perce:er urrortfinc.a infer.cr a co rlelrrararto de remuneração que sagorea_ aaa,_;a  

naqaala 
b) sofier redução, Caso S2 obserse nível inferior. 

Ara 11 As moainciações futuras de critério terr:tonal para a fixaçãio 
salálics-itur -os comuns em tabaids aptove.tarãa, tamaern, para os dos medicas 	- 

Art. 12- Na hipótese do ajuste ou contrata- de trabalho ser incluido à  
nora, o tczat da zennizeraç.lo desida não pecera perfa-ter quantia iruer.or a vinte e 
cmco k 25) séries o valor ca soma das duas t 2) primeiras horas. conforme o valor-g-N'-it 

calca:azo para a rea.pectna 
• - 

Aia 13. 533 api.oave.s ao salaricarnininio dos rr.ed cos as dispo: çõe.s de  
ratar gela], sobre o salano-nanuna, canstantes do Decreto-lei ri. 5 452 (a), de 3--Ja:ati.tr -----..ta-
de maio de 1913 (CLT) 

Ara 11 A aal.caçáa darreser te lei r ão poderã ser motivo de redução de tzkv. 
1.rio, neri rre,ud , caia a s ataç- ão da direito aaa-arialo 	 1 	- 

Arr. 1J Os carzes cu :unções da chef.as de saia iças med-cos sônence podere 
•;er eaarc.. zs por mia.acs des idan.:r 	nada:alas na forma da lei. 	_ 	- 	'•=7-j• 

• j-  ;_a 
A ,-t_ 13 A partir da sita:meai da piesonte lei. o alar das ir.derazaçõe_s 

dur.is  na CL T, qae s enhari a ser devidisaserã desde logo calculado e pago de 02:1'''-: 1"-ps'=4. „ r 
foi nudade com cs nn eis tle ronnircraaão nela fixo-aos 	 : 

Art 1. Para os f as de lu ex ic-ca soe ai os medicas que não sejam  
L; ne,PC 	 c   ■ •■•,.., A 	 - 

rias, 
b)  b)  para os aux.haLes  seda_t_l_e_quatro  horas diárias  

	

§li Para cada nosenta minutos de trabalho gozará o médico de um repous 		 - 
dez minutos. 	 _ 

- § 	Aos medicas e auxiliares que contratarem com mais de urn empregador 
edado o tro.naltio alem de se-is horas dirjr.as. 

§ 32 Me-Lante a.côrao escrito, ou por naot_vo de fõrça ma.or, poderá ser o 
.0 normal normal acrescido de noras sua:e:tient:ares em ralunero não exceceate de duas. 

41 A remunerarão da hora suplen---- , a raio será nanca inferior a 25"-11;;lata: 
inte e ca-ao per cento; a taa hora roma: 



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE S 

do ofício 	e 034/91 

Assist. Folha de Informaçrua 

(61 / 	/  C7 (  (a) 

Interessada:  Secretaria Municipal da Administração 

Assunto 	: gratificação especial pelo trabalho com telefo- 

nia. 

SGM 

Senhor Secretario 

As propostas de instituição de Jornadas Es 

peciais de Trabalho para as categorias enumeradas, c de con_ 

cessão de Gratificação especial pelo Trabalho com Telefonia, : . 

resultantes de acordo firmado pela Comissão de Política Sa-

larial e Entidades Representativas do Funcionalismo Munici-

pal, receberam aprovação da Secretaria Especial da 	Reforma 

Administrativa. 

De se destacar, por oportuno, que.a repre-

sentante dessa Secretaria integra e coordena o Grupo de 'Ira 

balho constituído pela Portaria n9 85, de 05.03.91, que, en 

tre outras incumbências, deve "subsidiar e acompanhar o pra 

. cesso de negociação coletiva entre a Comissão Permanente de 

Poli bica Salarial c as CmLidades sindicais". 

Referentemente à minuta de projeto de lei 

que institui jornada especial de 30 hs semanais para Ascen 

soristas, Operadores de TelecomunicaçOes e Rádio, Químico , 

Telefonista c Auxiliar de Laboratório, e de 24 horas sorna - 

nais para Técnico em Radiologia e Técnico de LaboratOrio, a 

proposição guarda, no geral, consonãncia com a legislação fe 

deral que regulamenta o exercício dessas profissaes. Assim 

7d que, exemplificativamente, a Lei n9 3.270, de 30.0.7.57,fi 

xa em 06 (seis) o Lrabal - rio dos cabineiros de e 

MO - 014 - 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S 

Folha do Informaçrup n." 

e"1  

1:00/ 

Ase st. 
dooiiii:zolii" 5,7 if 

rr, c. 

19__ 

1 	. , 	.1 •.•., 1 

levador (art. 19), sendo vedado qualquer acordo visando o au 

mento da carga horãria; a mesma jornada a estabelecida para 

Operador de Telecomunicações e Rádio pela Lei n9_6.533, de 

24.05.78, art. 21; para os T6cnicos de Radiologia c Ti2cnicos 

de LaboratOrio, a Lei n9 3.991, de 15.12.61, estabelece a 

prestação de 04 (quatro) horas diárias de serviço, consoante 

disposição contida no arL. 89, "b". 

Para os Químicos, a Lei n9 4.950-A, de 22. 

04.66, em seu art. 39 classifica as atividades ou tarefas se 

gundo a exigencia'de prestação de 6 horas diárias de serviço 

e de prestação de mais de 6 horas diárias. 

A referancia à legislação federal invocada 

reforça os aspectos de marito da proposição submetida ã apre 

ciação da Chefia da Administração Municipal e revela que as 

características das•funções, para melhor desempenho, impõem 

redução da carga horária. Em benefícios do servidor c visan-

do melhoria do serviço prestado ao publico, n mat6ria que se 
insere no poder discricionário da Administração, 

A Unica observação cabível, quanto ao aspec 

to jurídico-formal, & a da necessidade de alteração da reda-

ção do artigo 19, utilizando-se os termos tecnicos adequados. 

A nosso ver, embora não prejudicial, desne-

cessária a inserção da definição de jornada especial (§ 19 

do art. 19), já que o conceito é genarico c assente na dou - 

trina do Direito Administrativo. 

No que pertine ã.  segunda minuta, que versa 

sobre a concessão de gratificação especial pelo trabalho com 

Telefonia, a mataria envolve Lão somente questão de marito, 

cabendo ã A -ração nveniancia e oportunida- 

MO - OH - DGM 



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE S 

rolho do Inforounru3 n.° 

Folha n 
n.' 

de de seu atendimento. Por envolver 

	 (a) 	  

.)~1; wcy_p, 

aumento de despesa, im- 

d o oficio 

 

034/91 

    

do proc. 

e 

Assessora - S.G.M. A.TeL: 

IMENTO 
D LAURA 

pOe-se a pr'évia consulta a SEMPLA e SF. 

São Paulo, (9 de acjosLo do 1991. 

çI LAIX COELHO 
Assessor Juridico Chefe 

Gabinete da Prefeita 

P/FUC/vale. 

MO - 014 - DOM 
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LEC:SLAÇÃO 	 — 	— 	 FEDERAL --g. 

1 4' Será computado corno trab.a.lno efetivo o tempo em nue o erveregado 
eçt.t er à dispos•ção do emoreindor. a reatar de sua apresentacão ro local de tra-
bill'-3, meais-Re o periodo aesaraao a ersaios, gravações, duolagern. fotogiallas, 
cara:te:nação, e todo aquele cue exija a preser.ça do Artista, assim C0719 4) desti-
nado a preparação do ambiente, eoa ternos de cenografia, iluminação e montagem 
de eo. .o.parr.ento 

; 5' Para o Artista integrante de ele-co teatral, a Jornada de trabalho poda-
ra ser de S (oito) horas, durante o per.cco ce ensa,o, respeitado o intenalo 
to na Consolidação cas Leis do TrabaLoo. 

,3.rt 22 Na hipotese de exercido concomitante de funcões dentro da uma 
rnes -na atoadade, será assegurado ao profissional um adicional mínimo de 40c'e 
(cuarenta por cento), pela furção acumulada, tornanao-se por base a função me-
lhor rerraar.erada. 

Paraarafo único. É vedada a acumulação de mais de duas fanções em decor-
rência do mesmocontrato de trabalho. 

.Art. 23 Na hipotese de trabalho executado fora do local constante do con-
trato c> trabalho, correrão à conta do emarevador, alem do salário, as despesas 
ce transporte e de alimentação e hosp.ecaee -n, ate o respectno retorno. 

Art. 24. É livre a criação interpretatl‘a do Artista e do Técnico e -n Espetá-
culos ce Diversões, respeitado o texto da obra. 

Art. 23. Para contratação de estrz.rreiro domiciliado rio ex-ter.or, ex-lgir-se á 
presa.° recolhimento de importancia ecunalente a 10e'e (dez p-or cento) do %alor 
total co ajuste à Caixa Econômica Feeeral em nome da entidac.e s,rdic.al da cate- 
goria profissional. 	 • • 

26 O forreconento de çaarda ro_na e demais recursos ind_sce -.5avels ao 
un-1 -..::-_-nento das tarefas conta-atuais sena ce responsac.hdade do empreszacor. 

Ar: 27. Nennarn Artista ou Técnico em Esnetaculos de Di‘eos5es sera come?• 
o a taterrretar cu participar de cabairo pass.vel de põr em r-sco sia 
e fls.ca ou moral 

A contratação de figure_nte rão qualificado profisslor,aL-ner.te, para 
atuação esporadica determinada pela necess,dade ce caracteriszicas artlsticas da 
obra, ,aedera ser fe.ra pela forma da inci_cação prevista no artigo S' 

-krt. 22 Os ff_ros dos prof.ss,ora:s de cue trata esta Lei cuja atividade , e-
;a it.:os - arre terjA3 assegurada a transferênc.a da matricula e cvr.seade-te vaga 
nas eras públicas locais de 1° e 2 Craus e autorizada nas esz-oias particulares 
desses nive:s, rr.eziante apresertação de cernficaao da escola d2 origem. 

Ar_ 30 Os textos destinados à rre—orização, Juntamente co-n o rote.ro de 
gravacão ou Plano ce trabalho deterão ser entrerues ao proilss.onal com arrtece-
d-cia rr.r.rr.a de 72 'setenta e d..asi heras em reação ao inicio cos traaa.h.cs. 

Art. 31 Os profissionais de que trata esta Lei tèrn penhor legal sobre o eoui-
parneato e todo o.  material de propriedade do empreeacOr, utilizado na rea_azacão 
de prcgrarna, espetriculo ou produção, Feio %alor das obrigações não caraoridas 
pelo e -rpregador 

Ara 32. É asseaurado o direito ao aaes:ada de cue trata o ite -r III d3 ai- 1. 12o 
7' ao Arasta ou Tecroco em Esoetaculcs cc Ditersões cue, ate a data da p ...oucação 
desta Lei tenha exercido, comprot acat --..ente a nospec-tit a profissão 

Ar:. 33 As --ifratoL5es ao disposto resta Lei serão puridas cvm rnt. a ce 2 
iduas' a 23 (;1 - te. ecos o Maior k - a'cr c.e Reoer:-^cia r.revisto r3 artigo 2' para-
c--;rat3 o da Lei n. 6.2)5 (' a de 29 ce abr.? ce 1975. calculada razão ce uni va-
lor ce leterencia por empregado ern situação irregaliar 

Par , afo unico Era caso de reircidênca, embaraço ou resistência a fiscali-
zação, co:orego cie artificio ou simulação cem o cinero.° de fraudar a Lei, a mul-
ta sera aplicada e-ri seu valor maximo 

LEG' AÇÃO 

Art 21. O empregador punido 
gulartzar a s.zuação c-e deu causa 
apcs esgr,:ac.os os recursos cablte.s, 

I — receoer qua2quer benefic.o. 
pão:1ms, 

II — °ater liberação para ex_mção de programa, 
drgão ou autoridade competente 

Art. W. Aplicam-se aos Art.s:as e Técricos em 
rorrnas da legislação co trabalho, exceto naquilo que 
rente nesta Lei. 

Ar-a 26 O Poder Executi‘o regulamentará esta 
ta) dias a contar Ca data de sua raiolicação 

Art. 37. Esta Lei entrara era ragor ro dia 19 de agosto de lrs re‘ogeeas as 
cl_soosiçaes em contrario, esoecialme - te o ar:ig3 35 o zt. 2' do artigo 	o raaroora 
fo anico do artigo 537 e o arago 5:9 da Ca-soadação das Leis co :rapa h: 
tacla pelo Df_creto-Lei ri 5452 te'. ce 1' ce =3..3 de 1943 a Le r. 101 ('a ce 17 ce 
setembro de 1947, e a Lei r.. 2,01 t", de 13 de Juino de 1943. 

Ernesto Geisel — Presiaerte ca Repul--lica 

Armando Falcão. 
Ney Braga. 
Arnaldo Prieto. 

G' Leg. Fri. :?.43 	, 3) 1947, ; -ag :53 .4. 154S 713 :IS. 

N 6534 — DE 6 DE MAIO DE 1;78 

DispiiIiie sobre a escolha e o re.pastro pelos Parndos Políticos de candida 
'as eleições de 19:3. para Governadores e Vice Genernadores. Senadores 

e Deputados Federais e Estaduais, e dá outras provIdencia.s 

O Fres.dente da P.epublica. 
Faço saber que o Cwaresso Nac_onal decreta e eu sanciono a seguinte Lio - 

Art. 1' Para serem totadcs ris Conve-cães "Partidar.as Rer , o^a_s os cr- z_rla 
tas devem ser indica:tis por no r__- rno 10c-c ide:: por certo. cot 3,1 

1:ela Ccrrassão Executa'. a Reizionai. 

I' A faculdade arrilo.r.da 	CZ'IT.:E.EãO E N. ecutlt a nes-e 	çe 
de suc.ezenclas para cana:da:2s a senador e Suto.et - tes s e.e. - :es C2 

lã de nove:moro 

5 2' Nenr.urn c-o -net-icior,a1 c.: card:dato podera subscreter 
mais de urna cr.apa, fcando anu.o.aas as assinazeras em aocro. 

§ 3' As chapas são apresar:azas perante a Comissão, 
rnenos S (quarenta e oito) noras antas G0 irado c.a Cor.. 

Arr. :" Na 1-try:reçe 	 re - ,:rela ou morte .  
ercão Rea-lc-al e rão r.o. enc.) s_oler.:e a S..1:3SZ11".....:.:Q 

EN2:U:1\ Restior.al 

Ar: 3' Na C.3 - .- e - clo ces:r.- :.:a à cs.:,:."'n U3S cano...datca3 
sen.c.r .,cro Sa'rão SU'OTe:.2.3S aos c:r\ CS on. o tes acs 

Goterrador e a Serattor e =aias S_r_enzas de cue : -ara o De 
ce 14 de aoril de 1977 

1' Na Cor:\ enção para a esJa cos candiaa',os as ele1;22S 4e :5 
bro, Que sei-a realiza:a ate 31 C2 ?:-ZOSZO, selão st:o:retidos aos 
conca:aros a Senador e Suplertes C.2 que trata o Decreto Lei r_ 1 .341 1 -0, 

aaril c'.2 1.977, a Deputae.° Federai e a Deputado Estadual 

_ 

• 

-a forma do antigo anter-r e - coaro -,  
a ai_tuação, e não recok - er a multa 
não pocera 
.ncentat o ou subterçã.o cor,cecncos por 

espeiac,lo, ou produção Fe.; 

Es;:etociuks de DIter,-1-es 
for regulaco de for= 

Lel no prazo de 61) 	 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

26 
Papel para informaçáo. rubricado como folha ne 	 

2642 	91 22 10 91 
do processo n9 	  de 19 	/ 	I 	(c) 

À  
/.„., Aio sl f Ael/e110 

Assist. Par 	ter 

Comissão de Justiça 

Sobre o assunto nada consta. 

e.2.171.a7lt 

NUME, 

Cheia al•  1  CO Técielca  

Rocebido na Comissão de 
Constiteição e Justiça 

Ceh  E M '23  Jo- 	ja2  



Em 

.40 Nobra Veteada 
para relatar. 

 

 

...:31.i3J 	
C,0-1,iiWiçtã 

..... do ................ 	
..... 	... 	Q., 

. 	

- • 

SEGUE 	 Juntado 	 nesta data. 	  documento 	 e papel para Informaçáo. rubricado 

sob folha 

(a) e 
L. 



Presidente 

Folha n  • 

	

.......... 	 proc N " .26 tu, 
r, 	 ling  de 19.1  ,c)/ 

Erre cd• .1^" RÉlt , 	" net ir 	pfl 	15 	lit-"-A 

	

.... 	....... 

-- 	 C 4 	i 
PARECER, fÇlr- JI.L2 111)  ÁDA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

SOBRE O PROJETO DE LEI M2 558/91 

A Senhora Prefeita do Município, no uso da 

atribuição que concede o art. 69, I da Lei Orgânica Muni-

cipal, envia à Câmara projeto de lei que visa instituir as 

Jornadas Especiais de Trabalho, a serem cumpridas pelos 

servidores municipais que a proposta especifica. 

A medida encontra amparo nos artigos 13, 

inciso I, e 37, parágrafo 22, inciso III, da Lei Orgânica 

do Município de São Paulo. 

Pela legalidade. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 01/11/91 



CÂMARA IVIUNICPAL 	PAULO 
SEGUI:(W) jun' 	nesta 
cado(s) sob n.°  — 	 e tolh_ 	,...rrn 	sob 

/ 	/j  / 	r. 	 
ma,. • • • I. 	 ãe 

MI IN 

L( S) rubd- 

Publicado r.o riAmo OFICIAL 

... 	
........ 	

13 .... 
A G- 

pz.gina ..... ?"1.0. ... coi 2  
Ofr) 

À 
COM.DE  ADM.PÚBLICA 
EM 12.11.91 

ÃNGE A BORDIN 
Secretária da CCJ 

contendo: 

Secretária 

114 A RGQ 



Folha n.o 	c2t5 	do Proc. 
N.o 1,7,6  tg.  de 19 

QlififfiereiMKTFI At 

o 

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE ADMINISTRAÇÃO PÚ-

BLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  

55 8 /9 1 . 

LIDO MOJE 

* 	13  NCV 1991 	* 

PRESIDENTE 

A propositura do Executivo institui Jor 

nadas Especiais de Trabalho para vários cargos. 

A jornada de trabalho semanal de 30 ho-

ras ser a aplicada aos servidores que exercem a funçao de as 

censorista, operador de telecomunicaçao e radio, quimico, te 

lefonista e auxiliar de laboratorio. 

Os servidores que exercem cargo ou fun-

çao de tecnico em radiologia e tecnico de laboratorio terao 

jornada de trabalho semanal de 24 horas. 

Por outro lado, estabelece o 	projeto 

que os ocupantes dos cargos mencionados poderio optar pelo 

regime de trabalho de jornada de 40 horas. 

Se destacar-se o fato de a Administra- 
- 

çao Municipal ter firmado protocolos com a Com isso Executi- 

va de Coordenaçao das Entidades representantes das diversas 

funçOes e de que as reivindicaçães dos servidores embasa 

vam-se em legislação federal que garantia esses direitos. 



COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

.2. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada 
	

ha 

a opor a propositura. 

Somos, portanto, favoraveis a propositu 

ra. 

Sala das ComissOes Reunidas de Adminis-

traçao Publica e de Finanças e Orçamento, em / 



MAMA EL1Z 
.CAMARGO  

r 8 

Comissão de Administraçáo 

Pública 

À ATM - Senhor Assessor Chefe, 

Encaminho o presente processo conforme solicitação. 

Em 13.11.91 

o 

eusee~r 	  

CÂMARA MUN;CrAL DE SÃO PAULO 

12:5jr,342A3P.n,  13  I 	7/  
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• 

PRESIDENTE 

e. 

REQUERIMENTO DE INVERSÃO 
AP R OA/ A D.O 

* , 

SENHOR PRESIDENTE, 

, .REGUEIRO NA FORMA REGIMENTAL, OUVIDO O EGREGIO 

PLENARIO, SEJA INVERTIDA A PAUTA DA ORDEK DO DIA DA 

PRESENTE SESSÃO, CONSIDERANDO—SE COMO ITEM.,  

O ATUAL ITEM N 2  

 

  

SALA DAS SESSOES;seeesDErne eeeee eme DE 1991. 

   

1•1, 

  

 

COPADO NA SESSÃO 
— DE 

13 N0V1991  

TA9U ■ GR4FIA 



1 
• 

3-NOV 1991, 

I 401GRAFIA 

"OURAR 0 $111" 3(  SRS. VEREADORES 

°TARAR PM* 	 SRS. VEREADORES 

•íTtnio 	 SRS. VEREADORES 

ASSESSORIA TÉCNICA DE MESA 
àNré111-e-i-0,-ermir~4-1-11-11-ina.a4:e .__Letaçie nominal 

75. 	  

Ilegmeradm mele Sr:Vereadors.., 	 
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Leg.3 — Senhora Chefe: 

Na sessão extraordinaria hoje realizada (141) , foi APRO 

VADO em segunda discussão o presente projeto de lei, que assim 

se encontra em termos de ser remetido ã-  sanção. 



Sr. Paulo. 

Oficiar ao Executivo, encaminhando cópia autintica; 

preparar Carta de Lei e Registro. 

21.11.91 

Sra. Chefe. 

Providenciado conforme o despacho de V.Sa.. 

21.11.91 

PAULO M. DE PAULA 

Auxiliar 	azielativo 

: 

5 ' 3q/SI 
/ .5)• -- 
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oio Paulo, 1 de novembro de 1991. 

DT.7/Leg.3. 
	

r'  4 

Senhora Prefeita. 

Encaminho a Vossa E:zoe:anela c6pla aut aintica da 

lei decretada pela Cãmara em sessão de 13 de novembro do corre 

te, relativa e.o Projeto de Lei n* 556/91 de autoria desse aze.. 

cutivo instituindo lorna~tspecials de Trabalho, e dando ou-

tras providãnciaa. 

Valho-ma da oportun 	 apresentar a Voa» 

em Excelincia os meus protestos •ço e 	distinta 

consideração. 

AMUO DE ABREU RUDEIRA 

Presidente 

A Sua Excelãncia a Senhora 

Professora Luis* Erundina de Sousa 

Digníssima Prefeita do Município de São Paulo. 

pmap 
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---------.Cípia autintica. LEI DECRETADA NAASESSX0 DE 13 DE NOVEMBRO DE 

1991. Cípia extraída, de fls. mia 2/4 do Processo ne 2642/91» (PROJETO 

DE LEI tie 56S/91). Institui Jornadas Especiais de Trabalho, a dã outras 

proviancias. A CXPARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 1  .0 Picam 

inatituIdas, na Prefeitura do Munielpio de São Paulo, as seguintes Jor-

nadas Especiais de Trabalho; I H-30 - jornada de trabalho semanal de 

30 horas, a ser cumprida por servidor municipal ocupante doa cargos ou 

funçães de: a) ascensorista; b) operador de telecomunicaçícm e radio; 

o), químico; d) telefonista; e) auxiliar de Iaboratírlo. II -H-24 -jor 

nada de trabalho semanal de 24 horas, aderi cumprida por servidor muni-

cipal ocupante de cargos ou funções de: a) tícnico em radiologia; b) 

tícnico de laboratírlw Art. 2' - Os atuais ocupantes dos cargos ou fun 

vSes discriminados no artigo antorior, que estejam submetidos ao regime 

"11-40", poderão, no prazo de 60 (cesses a contar da publicação 

desta lei, optar pela jornada ora 

teme  à percepção e a incorpora 

semanal de trabalho de 40 ( 

te artigo, fica aseegu 

1\\

nunclendo, nessa hip&- 

t tenção relativa, ia jornada 

horas. Parãgrato único — Aos ser-

Ce estabelecido no "caputa das 

anela no regime *s.40". bem como a 
percepção e Incorporação 	ríecimo salarial correspondente. 	Art. 

31  - As ~pesas com a execução desta lei correrão por conta das dota-' 

ç05 orçamentárias próprias, suplementadas so necessário. Art. 41 Es-

ta lel entrar& em vigor na data de sua publicação, revogadas as dia-

poeiçães em,  contrArio. EU, PA UL O m A Auxiliar Legislati 

vo padrão “NM4-Bn extrai a presente cípia fielmente de fio. do 1 livro 

competente ne 43 e datilografei» Eu, Maria Allion'íLOP'i Paiva Oficial Le-

gislativo padrão "NM-3-Bor a conferi. São Paul,;;,Leill at2e novembro do 1191. 
Chefe da Seção cnica de Preparo e Regist de Documentos Legislativos, kl 

LEILA )(A lPMACHAgle 
	 Diretora do 

De 	to dos Serviços Legislativos da Ciara Muniolpal de São Pau- 

aa) Arnaldo Madeira 

- Jós F. do Nascimento 

Atírelino de Andrade 

Oswaldo Giannotti 

Mário Noda 

• Visto, 
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LEI ri2 II. 1c2 	DE 029 DE ‘,N-.01•-g\--4-40 	GE i9T/ 

Institui Jornadas Especiais de Tra-
balho, e dá outras providências. 

Faço saber que a nmara, em sessão de 13 de novembro 

de i99iy decretou a seguinte lei: 

Art. 12 - Ficam instituídas, na Prefei- 

tura do Município de Sgo Paulo, as seguintes Jornadas Espe-

ciais de Trabalho: 

- H-30 - jornada de trabalho semanal de 

30 horas, a ser cumprida por servidor municipal ocupante dos 

cargos ou funciir es de: 

a) ascensorista; 

b) operador de telecomunica4es e rádio; 

c) qu(mico; 

d) telefonista; 

e) auxiliar de laboratório. 

II - H-24 	jornada de trabalho semanal 

de 24 horas, a ser cumPrida por servidor municipal ocupante 

de cargos ou funç'óes de: 

a) técnico em ra(:liologia; 

b) técnico de laboratório. 

Art. 22 - Os atuais ocupantes dos cargos 
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ou funçnes discriminados no artigo anterior, que estejam sub-

metidos ao regime "H-40", poderão, no Prazo de 60 (sessenta) 

diaS a contar da publicação desta lei, optar pela jornada ora 

instituída, renunciando, nessa hipótese, à percePeão e :=1. in-

corPoração da gratificação relativa à jornada semanal de tra-

balho de 40 (quarenta) horas. 

Parágrafo único - Aos servidores que não 

se manifestarem no prazo estabelecido no "canut" deste arti-

go, fiCa assegurada a Permanência no regime "H-40", bem como 

a percepção e incorporação do acréscimo salarial correspon-

dente. 

Art. 32 - As despesas com a execução des-

ta lei correrão por conta das dota4es orçamentárias pró-

prias, suplementadas se necessário. 

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na 

data de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrá-

rio, 

vembro de 1.991. 

Câmara Municipal de São Paulo, 29 de no-- 

O Presidente, 



CÂMARA MUNICIPAL DE J5 AO 
; 

São Paulo, 21 de 	novemb o----  

 

 

       

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 	434 	de 

21-11-91 	, encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia 	auten 

	

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	Lei 

n 2  558/91 de autoria do Executivo. 

a P/ 

aton 	ciano de Olivpiro dos5  
Chefe de ÇãO S G /54. eATL 

Cõb, 0553 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

PZ(a. do processo n 2 	 7/  de 19 4.)/ 	C?, 	 

fl  PAULO nn. . DE PAULA 
Auxii , e. LogICetlY0 

Papel pare informayflo, rubricado como folhe ng 	 

(a) 

LEI N9 	11.127 , BE 29 DE NOVEMBRO DE 1991 

Institui Jornadas Especiais de Trabalho, 
 e dá outras providencias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei: 
Faz saber que a Cãmara Municipal, em sessão de 13 denovem 
bro de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Ficam instituídas, na Prefeitu 
ra do Município de São Paulo, as seguintes Jornadas Espe .  
ciais de Trabalho: 

I - 11-30 - jornada de trabalho semanal de 
30 horas, a ser cumprida por servidor municipal ocupante 
dos cargos ou funções de: 

a) ascensorista; 
b) operador de telecomunicação e rádio; 
c) químico; 
d) telefonista; 
e) auxiliar de laboratório. 

11 - 11-24 - jornada de trabalho semanal de 
24 horas, a ser cumprida por servidor municipal ocupante 
de cargos ou funções de: 

a) técnico em radiologia; 
b) técnico de laboratório. 
Art. 29 - Os atuais ocupantes dos cargos 

ou funções discriminados no artigo anterior, que estejam 
submetidos ao regime "11-40", poderão, no prazo de 60 (ses 
senta) dias a contar da publicação desta lei, optar pela 
jornada ora instituída, renunciando, nessa hipótese, 
percepção e à incorporação da gratificação relativa à jor 
nada semanal de trabalho de 40 (quarenta) horas. 

Parágrafo único - Aos servidores que nao 
se manifestarem no prazo estabelecido no "caput" deste ar 
tigo, fica assegurada a Permanência no regime "11-40", bem 
como a percepção e incorporação do acréscimo salarial cor 
respondente. 

Art. 39 - As despesas com a execução.desta 
lei correrão por conta das dotaçoes orçamentárias pró 
prias, suplementadas se necessário. 

Art. 49 - Esta lei entrará ma vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas asdispo~ em contrário. 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 29 de nomsdamode 
1991, 4389 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERU6iDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
FERMINO FECHIO FILHO, Secretário Municipal da Adninistração 
SERGIO RABELLO TAMM RENAULT, Secretário Especial da Refor 

_ma_Administrativa _ 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de 

novembro 	de 1991. 
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário cb Govarnott.micipal 
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